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PROJETO DE LEI Nº.  13.590             
(Adilson Roberto Pereira Junior)

Altera a Lei 2.140/1975, que dispõe sobre serviços de limpeza pública, para
disciplinar o descarte de vidros fragmentados.

Art. 1o. O art. 9o da Lei no 2.140, de 13 de outubro de 1975, que dispõe

sobre serviços de limpeza pública, passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

“Art. 9o. (…)

(…)

(inciso) – no caso de vidros fragmentados, deverão ser acondicionados em

recipientes capazes de impedir o efeito cortante dos cacos,  garantindo a segurança no manuseio

pelos trabalhadores do serviço de coleta de lixo.

§___.  Os  recipientes  contendo  fragmentos  de  vidro  deverão  conter

inscrição, de fácil visualização, alertando para seu conteúdo de material perfurante.

§___.  Se  o  vidro  fragmentado  for  passível  de  reciclagem,  o  recipiente

deverá ser acondicionado junto ao lixo reciclável.” (NR)

Art. 2o. A tabela de multas anexa à Lei no 2.140/1975 passa a vigorar com o

seguinte acréscimo:

Artigo Infringido Multa Aplicável

9o, inciso __ 2 (duas) Unidades Fiscais do Município – UFMs

Art. 3o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A presente propositura visa normatizar o descarte de fragmentos de vidro no

Município  de Jundiaí,  não permitindo que seja realizado  junto  aos  demais  resíduos de materiais,

orgânicos e/ou inorgânicos.
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Tal disposição se faz necessária na medida em que há reiterados casos em

que coletores de lixo se acidentam ao manusear os recipientes contendo lixo comum misturado com

fragmentos de vidro. Esses trabalhadores, por terem de realizar seu  serviço de forma muito rápida,

acabam não percebendo a presença desse tipo de material cortante, situação que pode ser alterada com

o alerta colocado nos recipientes indicando a sua existência.

Outro objetivo deste projeto de lei é incentivar a adoção de uma cultura de

preservação do meio ambiente, tendo em vista que o vidro é uma das substâncias mais difíceis de se

decompor no ecossistema natural,  razão pela qual  o encaminhamento desse material  à reciclagem

acarretará a diminuição de seu despejo no meio ambiente, e proporcionará seu reaproveitamento.

Desta forma, considerando a relevância do tema, conto com o apoio de meus

nobres Pares para a aprovação deste importante projeto de lei.

Sala das Sessões, 18/11/2021

ADILSON ROBERTO PEREIRA JUNIOR 

“Juninho Adilson”
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